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Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NÜMERO DE INSCRIÇÃO
04.972.338/0001-66
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATADEABERTURA
02/04/2002

NOME EMPRESARIAL
METALMETH EQUIPAMENTOS LTDA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
METALMETH PECAS E METAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para 
irrigação

-VCÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÃRIAS
.28.61-5-00 - Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica, peças e acessórios, exceto máquinas-ferramenta 

^'^46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 
46.72-9-00 • Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricuitura e pecuária
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
42.92-6-01 - Montagem de estruturas metálicas
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDtCA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÜMEROLOGRADOURO
R ADOLFO HENRIQUE FRANKE

COMPLEMENTO
21

MUNICÍPIO
PANAMBI

CEP BAIRRO/DISTRITO
DISTRITO INDUSTRIAL

UF
98.280-000 RS

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(55) 3375-0796 / (55) 3375-0796

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

I SITUAÇÃO CADASTRAL
■ >ATIVA__________

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SmiAÇÃO ESPECIAL DATA DA SfTUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.634. de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 30/03/2017 às 09:23:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CONTRATO DÉ CüNSTlTUiÇÃO SOCIAL

RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, comerciante, inscrito no CPF n° 
937.017.130-49, portador da Carteira de Identidade RG n° 1066137561, SSP/RS, residente e 
domiciliado na Rua Tobias Barreto, 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS e VERA 
LUOA ECKEL, brasileira, casada, professora, inscrita no CPF n° 314.672.020-53, portadora 
da Carteira de Identidade RG n° 1022251605, SSP/RS, residente e domiciliada na Rua Tobias 
Barreto, 106, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS, resolvem de comum acordo e 
na melhor forma de direito constituir uma sociedade rriercantil por cotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

1.00- DENOMINAÇÃO SOCIAL^ SEDE E FORO JURÍDICO
1.01 - A sociedade girará sob a razão social de SOUZA ECKEL & QA LTDA.
1.02 - Terá sua sede social na Rua Tobias Barreto, 100, Bairro Vila Nova, na cidade de 
Panambi - RS., ficando eleito como Foro Jurídico o da mesma cidade e Estado.

2.00 - OBJETIVO SOCIAL E TEMPO DE DURAÇÃO
2.01 - A sociedade terá por objetivo social o ramo de serviços de usinagem e soldas, 
conformação e estampagem de materiais metálicos e não metálicos, pintura e reforma de 
equipamentos agrícolas e industriais.
2.02 - A sociedade é constituída por prazo indeterminado.

3.00-CAPITAL SOCIAL
3.01 - O capital social será de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), totalmente integralizado no dia 12 
de Abril de 2002, em moeda corrente nacional e distribuído entre os sócios da seguinte 
maneira:

0.) RICARDO DE SOUZA ECKEL R$99,00% 9.900,00
b.) VERA LUOA ECKEL RS1,00% 100,00

TOTAL R$100,00% 10.000,00
3.02 - A responsabilidade dos sócios é limitada até o valor tota do capitai social.

4.00 - A ADMINISTRAÇÃO E USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL
4.01 - A sociedade será administrada, ativa e passivameníe, judicial e extra-judicialmente, 
somente pelo sócio RICARDO DE SOUZA ECKEL, por prazo indeterminado o qual fica 
investido de amplos poderes para o desempenho de suas funções.
4.02 - É expressamente vedado entretanto, o uso da denominação social e a concessão 
de avais, abonos, endossos, saques de favor, fianças termos de co-responsabilidade ou 
qualquer outra forma jurídica de concessão de crédito a terceiros ou aos próprios 
quotistas, salvo se tais atos consultarem os interesses administrativos.
4.03 - A sócia VERA LUCIA ECKEL, será sócia passiva na presente sociedade, não exercendo 
atividades junto a mesma.
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5.00 - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO GERAU LUCROS OU PREJUÍZOS
5.01 - 0 exercício social, será encarradc ofic.alnnepte no dia 31 de dezembro de cada ano, 
oportunidade em que será levantado um ba-aaço geral.

5.02 - 0 lucro líquido apurado, de conformidade com as normas fiscais e contábeis e
aproveitados os benefícios fiscais vigentes, tomará a destinaçõo que os quotistas que
representam a maioria simples do capital social deliberarem. Na eventualidade de se
registrarem prejuízos, os mesmos poderão perdurar em suspenso para a compensação
com lucros .futuros, conforme legislação do Imposto de Renda, respeitados os prazos. Em
qualquer deliberação, a parcela devida a cada um dos quotistas, devera ser calculada
em rigorosa observância na proporção do capita! social de cada um._

* í

6.00 - FlUAIS, SUCURSAIS, AGÊNCIAS, DEPÓSITOS OU ESCRITÓRIOS
A sociedade a critério dos quotistas que representam a maioria simples do capitai social, 
poderá abrir, fechar ou transferir temporária ou definítivamente, em qualquer parte do 
Território Nacional, filiais, sucursais, agências, escritórios ou depósitos. Na hipótese de 
abertura, deverá destacar o capital social para efeitos fiscais e administrativos.

7.00 - REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS
O sócio investido na administração da sociedade, perceberá mensalmente a titulo de pro- 
iabore, uma quantia que de comum acordo estipularem, por serviços efetivamente 
prestados a sociedade, valores estes respeitados os limites fixados pela legislação do 
Imposto de Renda em vigor.

8.00 - CESSÃO TRANSFERÊNCIA DE COTAS
Entre os sócios as cotas são livremente transferíveis; a terceiros, no entanto, somente 
após assegurado o direito de preferência ao sócio remanescente.

9.00 - FALECIMENTO, INABILITAÇÃO OU INTERDIÇÃO DE COTISTA
No caso de morte, inabiüíação ou interdição de um dos sócios, a sociedade não será 
dissolvida, momento no qual será levantado um balanço geral, onde os lucros ou prejuízos 
serão distribuídos aos sócios, e/ou, ao sócio remanescente, herdeiros ou sucessores legais 
do de cujus, na conformidade da lei vigente aplicável.

10.00 - NO CASO DE RETIRADA DE SÓCIO E PAGAMENTO DE HAVERES
O sócio que desejar retirar-se da sociedade poderá fazé-lo em qualquer época, devendo 
contudo dar aviso prévio por escrito ao outro, com a antecedência mínima de dois 
meses.

r j

11.00 - DISSOLUÇÃO OU UQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE
A sociedade entrará em dissolução ou liquidação nos casos previstos em Lei, ou a 
qualquer tempo por manifestação de quotistas que representarem a maioria simples do 
capital.

12.00 - RETIRADA DE LUCROS
Os sócios poderão fazer retiradas da conta lucros ou particular a qualquer momento, desde 
que todos sócios estejam de acordo e a situação permitir.
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13.00 - INCORPORAÇÃO, FUSÃO OU TRÂNSFORAAAÇÃO DO TIPO JURÍDICO
Quando os sócios que representam a maioria simples do capital social decidirem, a 
Sociedade poderá incorporar ou vir a ser incorporada por outra, congênere ou não, 
assim como poderá ter seu tipo Jurídico alterado.

14.00 - INÍCIO DAS ATIVIDADES DA SOCIEDADE
A Sociedade iniciará suas atividades no dia 12 de Abril de 2.002.

15.00 - DÚVIDAS SOCIAIS E OMISSÕES CONTRATUAIS
A sociedade é regida pelo Decreto Federal numero 3.708 de 10 de janeiro de 1.919. As 
dúvidas sociais e as omissões contratuais, serõo dirimidas da seguinte forma:
a) Em reunião de quotistas com a presença e concordância da maioria dos sócios, 
mediante ata lavrada e assinada por todos, ou pela maioria do capital social.
b) Em ações propostas no Foro Jurídico da Sociedade.

16.00 - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
Os sócios signatários deste instrumento declaram não estarem incursos em nenhum dos 
crimes previstos em iei, que os impeçam de exercer atividade mercantil.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato de constituição 
social em 4 (quatro), vias de igual teor e forma comprometendo-se por si, seus legítimos 
herdeiros ou sucessores, a tudo fiel e minuciosamente cumprir o que aqui ficou 
convencionado, na presença de duas testemunhas que também assinam.

TESTEMUNHAS: Panambí, 26 de Março de 2.002

VV-^^V^ V\

Lucena Mana Assmann 
RG n°7047802801SSP/RS

RICARDO DE SOUZA ECKEL
• .J

João Luiz Stgbfnofer 
RG n®404215372^SP/RS

VERA LUtiA ECKEL

)

INGRID KERSnNG
Advogada / 

OAB/RS 17.848 ^

SÍf,S?o ISo
SOB o NÚMERO; 
43204864971

Protocoto: 02/070401-1

02/04/2002

Rosane Machado Rollo 
SECRETARtA-GERAL

SOUZA ECKEL & CIA LTDA
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t
METALMETH PEÇAS E METAIS LTDA

Av. Konrad Adenauer, 959 - Bairro Eríca - Panambi/RS 
CNPJ 04.972.338/000'!~S6 - Inscrição Municipal 9.327

ALTERAÇÃO E CONSOL/DAÇÃO DE CONTRATO SOCtAL

SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, comerciante, inscrito no CPF n° 
937.017.130-49, portador da Carteira de Identidade RG n° 1066137561, SSP/RS, residente e 
domiciliado na Rua Tobias Barreto, 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS.

■ VERA LUCIA ECKEL, brasileira, casada, professora, inscrita no CPF n° 314 672 020-53 
portadora da Carteira de Identidade RG n° 1022251605, SSP/RS, residente e domiciliada na 
Rua Tobias Barreto, 106, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS.

sócios componentes da sociedade estabelecida nesta cidade de Panambi. Estado do Rio
fnnil T'^ova. sob a denominação social de
SOUZA ECKEL & C/A LTDA, Inscrita no C.N.P.J. sob n° 04.972.338/0001-66. constituída por 

particular arquivado na MM Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob 
n 43204864971, no dia 02 de Abril de 2002, resolveram de comum acordo de alterarem e 
consolidarem o seu contrato social sob as cláusulas e condições seguintes:

01.00 - É admitido na sociedade neste ato o novo sócio, LAURI JOSE SCHÜTZ, 
brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na Rua Luiz Felipe Schmidt, 108, Zona 
Norte, na cidade de Panambi - RS. inscrito no CPF n° 409.610.950-91, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 3.431.025-4 SSP/PR, declarando que aceita todas as cláusulas e 
condiçoes do contrato social primitivo e se confessa ciente das mesmas.

- Retira-se da sociedade SOUZA ECKEL & CIA LTDA, por sua livre e espontânea 
vontade a socia VERA LUCIA ECKEL, transferindo neste ato o valor total de sua quota 
social, na importância de R$100,00 (Cem Reais), em moeda corrente nacional 
sócio LAURI JOSE SCHÜTZ.

G3.00

02.00

para o novo

- O sócio RICARDO DE SOUZA ECKEL. transfere, neste ato parte do valor de sua 
quota social, na importância de R$4.900,00 (Quatro Mil e Novecentos Reais), em moeda 
corrente nacional para o novo sócio LAURI JOSE SCHÜTZ.

^ alteração de contrato social, o capital social permanece inalterado
R$10.000.00 (Dez Mil Reais) e assim constituído entre os sócios:em
a.) R/CARDO DE SOUZA ECKEL 

LAURI JOSE SCHÜTZ
50,00%
50,00%

RS 5.000,00
R$ 5.000,00

TOTAL 100,00% R$ 10.000,00

^ 05.00 - A socia retirante, VERA LUCIA ECKEL, dá plena, total e irrevogável quitação de todo 
i\ \ ® que se julgue possuidora, nada mais tendo a reclamar, referente ao total
iV 1 r ® ® direitos ora transferidos e sob nenhum outro título, no presente, nem no

futuro, assim, tambérn, como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a 
sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário e nem da 
sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação.

06.00 - A sociedade será administrada, ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente, por 
todos os sócios, em conjunto ou separadamente, por prazo indeterminado os quais ficam 
investidos de amplos poderes para o desempenho de suas funções.
06.01 - É expressamente vedado entretanto, o uso da denominação social e 
avais, abonos, endossos, saques de favor, fianças termos de co-responsabilidade 
qualquer outra forma jurídica de concessão de crédito a terceiros ou aos próprios 
quotistas, salvo se tais atos consultarem os interesses administrativos.

a concessão de
ou
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07.00 - O ramo de atividades passará a ser de usinãgem e soldas, indústria de peças, 
conformação e estampagem, de materiais metálicos e não metálicos, pintura e reforma de 
equipamentos agrícolas e industriars, comercio va''ejista e atacadista de ferragens, 
ferramentas e produtos metalúrgicos.

08.00 - A sociedade passará a girar sob a denominação social de METALMETH PEÇAS E 
WIETAIS LTDA.

09.00 - A sociedade passará a ter a sua sede social a Av. Konrad Adenauer, 959, Bairro Erica, 
na cidade de Panambi, Estado do Rio Grande do Sul, ficando eleito como Foro Jurídico o da 
mesma cidade e estado.

10.00 - Os sócios investidos na administração da sociedade, perceberão mensalmente a titulo 
de Pro-labore, uma quantia que de comum acordo estipularem, por serviços efetivamente 
prestados a sociedade, valores estes respeitados os limites fixados pela legislação do imposto 
de Renda em vigor.

11.00-0 sócio que desejar retirar-se da sociedade poderá fazê-lo em qualquer época, 
devendo contudo dar aviso prévio por escrito ao outro, com a antecedência mínima de 
dois meses, hipótese em que os haveres serão pagos em 24 (vinte e quatro) meses coin 
prestações mensais, de igual valor e sem juros.

12.00 - Os sócios signatários deste instrumento declaram não estarem incursos em nenhum 
dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer atividade mercantil.

13.00 - A responsabilidade dos sócios continua na forma da Lei, limitada a Importância tota! 
do capital social.

14.00 - As cláusulas e condições do contrato social primitivo, não expressas ou implicitamente 
alteradas ou derrogadas por esta alteração de contrato social continuem em pleno vigor.

Após as alterações havidas, os sócios em comum acordo, resolvem consolidar o 
Contrato Social nos termos das seguintes cláusulas e condições, que recíprocamente 
aceitam e outorgam, a saber:

CONSOLIDAÇÃO DE^CONTRATO SOÒÍAL
1.00- DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E FORO JURÍDICO 
1.01 - A sociedade gira sob a denominação social de METALMETH PEÇAS E METAIS
LTDA.
71.02 - Tem sua sede social na Av. Konrad Adenauer, 959, Bairro Erica, na cidade de 
Panambi/RS., ficando eleito como Foro Jurídico o da mesma cidade e Estado.

2.00 - OBJETIVO SOCIAL E TEMPO DE DURAÇÃO
2.01 - A sociedade tem por objetivo social o ramo de usinãgem e soldas, indústria de peças, 
conformação e estampagem, de materiais metálicos e não metálicos, pintura e reforma de 
equipamentos agrícolas e industriais, comercio varejista e atacadista de ferragens, 
ferramentas e produtos metalúrgicos.

3.00-CAPITAL SOCIAL
3.01 - O capital social é de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), totalmente subscrito e realizado 
estando assim dividido entre os sócios:

RICARDO DE SOUZA ECKEL R$âil 50,00% 5.000,00
LAURI JOSE SCHUTZ R$50,00% 5.000,00

R$TOTAL 100,00% 10.000,00
3.02 - A responsabilidade dos sócios é limitada até o valor otal do capital social.

4.00 - A ADMINISTRAÇÃO E USO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL
Pag. 2
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4.01 - A sociedade será administrada, ativa e passivamehte, judicial e extra-judicialmente, por 
todos os sócios, em conjunto ou separadamente, por prazo indeterminado, os quais ficam 
investidos de amplos poderes ua.*a o desempenho de suas funções.
4.02 - É expressamente vedado en-xetanto, o oso da denominação social e a concessão de 
avais, abonos, endossos, saques de favor, fiariças termos de co-responsabilidade ou 
qualquer outra forma jurídica de concessão de crédito a terceiros ou aos próprios 
quotistas, salvo se tais atos consultarem os interesses administrativos.

5.00 - EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO GERAL, LUCROS OU PREJUÍZOS
5.01 - O exercício social, será encerrado oficialmente no dia 31 de dezembro de cada ano.
oportunidade em que será levantado um balanço geral.
5.02 - O lucro líquido apurado, de conformidade com as normas fiscais e contábeis e 
aproveitados os benefícios fiscais vigentes, tomará a destinação que os quotistas que 
representam a maioria simples do capital social deliberarem. Na eventualidade de se 
registrarem prejuízos, os mesmos poderão perdurar em suspenso para a compensação com 
lucros futuros, conforme legislação do Imposto de Renda, respeitados os prazos. Em qualquer 
deliberação, a parcela devida a cada um dos quotistas, devera ser calculada em rigorosa 
observância na proporção do capita! social de cada um.

6.00 - FILIAIS, SUCURSAIS, AGENCIAS, DEPÓSITOS OU ESCRITÓRIOS 
A sociedade a critério dos quotistas que representam a maioria simples do capital social, 
poderá abrir, fechar ou transferir temporária ou definitivamente, em qualquer parte do 
Território Nacional, filiais, sucursais, agências, escritórios ou depósitos. Na hipótese de 
abertura, deverá destacar o capital social para efeitos fiscais e administrativos.

7.00 - REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS
Os sócios investidos na administração da sociedade, perceberão mensalmente a titulo de Pro- 
labore, uma quantia que de comum acordo estipularem, por serviços efetivamente prestados 
a sociedade, valores estes respeitados os limites fixados pela legislação do Imposto de Renda 
em vigor.

8.00 - CESSÃO TRANSFERÊNCIA DE COTAS
Entre os sócios as cotas são livremente transferíveis; a terceiros, no entanto, somente após 
assegurado o direito de preferência ao sócio remanescente.

9.00 ■ FALECIMENTO, INABILITAÇÃO OU INTERDIÇÃO DE COTISTA
/7No caso de morte, inabilitação ou interdição de um dos sócios, a sociedade não será 
1/ dissolvida, momento no qual será levantado um balanço geral, onde os lucros ou prejuízos 

distribuídos aos sócios, e/ou, ao sócio remanescente, herdeiros ou sucessores legais 
do de cujus, na conformidade da lei vigente aplicável.

10.00 - NO CASO DE RETIRADA DE SÓCIO E PAGAMENTO DE HAVERES 
O sócio que desejar retirar-se da sociedade poderá fazê-lo em qualquer época, devendo 
contudo dar aviso prévio por escrito ao outro, com a antecedência mínima de dois 
meses, hipótese em que os haveres serão pagos em 24 (vinte e quatro) meses com 
prestações mensais, de igual valor e sem juros.

11.00 - DISSOLUÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE
A sociedade entrará em dissolução ou liquidação nos casos previstos em Lei, ou a qualquer 
tempo por manifestação de quotistas que representarem a maioria simples do capital.

12.00 - RETIRADA DE LUCROS
Os sócios poderão fazer retiradas da conta lucros ou particular a qualquer momento, desde 
que os dois sócios estejam de acordo e a situação permitir.

13.00 - INCORPORAÇÃO, FUSÃO OU TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO
Quando os sócios que representam a maioria simples do capital social decidirem, a
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Sociedade poderá incorporar ou vir a ser incorporada por outra, congênere ou não, assim 
como poderá ter seu tipo Jurídico alterado.

14.00 - INÍCIO DAS ATIVIDADES DA SOCIEDADE
A Sociedade iniciou suas atividaoes no dia 12 de Abnl de 2.002.

15.00 - DÚVIDAS SOCIAIS E OMISSÕES CONTRATUAIS
A sociedade é regida pelo Decreto Federal numero 3.708 de 10 de janeiro de 1.919. As 
dúvidas sociais e as omissões contratuais, serão dirimidas da seguinte forma:
a) Em reunião de quotistas com a presença e concordância da maioria dos sócios, mediante 
ata iavrada e assinada por todos, ou pela maioria do capital social.
b) Em ações propostas no Foro Jurídico da Sociedade.

16.00 - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
Os sócios signatários deste instrumento declaram não estarem ihcuráos em nenhum dos 
crimes previstos em lei. que os impeçam de exercer atividade mercantil.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração e consolidação de 
contrato social em 3 (três) vias de igual teor e forma comprometendo-se por si, seus legítimos 
herdeiros ou sucessores, a tudo fiel e minuciosamente cumprir o que 
convencionado, na presença de duas testemunhas que também assinam.

TESTEMUNHAS:

aqui ficou

Panambi, 11 de Julho de 2.002.

■/

/

RICARÕO DE St)U2ÂLucena Maria Assmann 
RG n°?C47#2B01SSB/l ECKEL

a
Jo^ Sta-ftifôfer ^
BG n°4042lé3728 SSP/RS

VERA LUCfclA ECKEL

LAURi JOSE ^ÜTZ

INGRID KERSTUNG 
Advogaé^ 

OAB/RS 17.848

/
?

I

/
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SEGUNDAALTERAÇÂOE CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido no dia 15/0H1978, inscrito no CPF n° 
937.017.130-49, portador da Carteira de Identidade RG 1066137561, SSP/RS, residente e domiciliado na Rua Tobias 
Barreto, 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi-RS, CEP 98.280-000;

LAURIJOSE SCHUTZ, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, empresário, inscrito no CPF n^ 
409.610.950-91, portador da Carteira de Identidade RG n° 3.431.025-4 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Luiz 
Felipe Schmidt, 108, Zona Norte, na cidade de Panambi - RS, CEP 98.280-000;

únicos sócios componentes da sociedade estabelecida nesta cidade de Panambi, Estado do Rio Grande do Sul. na Av. 
Konrad Adenauer, 959, Bairro Erica, CEP 98.280-000, sob a denominação social de METALMETH PEÇAS E METAIS 
LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob n® 04.972.338/0001-66, constiiuida por instrumento particular arquivado na MM Junta 
Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sob n^ 43204864971 no dia 02 de Abril de 2002 e posterior alteração de 
contrato social registrada na mesma repartição no dia 24 de Julho de 2002 sob n® 2162742, resolveram de comum 
acordo alterar e consolidar o seu contrato social sob as cláusulas e condições seguintes:

í. 0 capital social que era de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais) será aumentado para R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), 
mediante integralização em moeda corrente nacional neste ato de R$ 20.000,00 (Vinte mil Reais) e será dividido em 
30.000 (Trinta Mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, estando assim dividido entre os sócios:

Percentual Quantidade de Quotas R$ Valor Total
15.000,00 
15.000,00

Sócio
quotas, no valor de R$ 
quotas, no valor de R$

a. ) RICARDO DE SOUZA ECKEL
b. ) LAURIJOSESCHOTZ

50,00% 15000
50,00% 15000

100,00% 30000 quotas, no valor total R$
§ 1° - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente 
pela integralização do capital social.
§ 2® - Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo previstas para a integralização de suas quotas, e 
aquele que deixar de fazê-lo deverá ser notificado imediatamente e no prazo de 30 (trinta) dias da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de mora.
§ 3° - Verificada a mora, poderá, por decisão majoritária dos demais sócios, tomarem para si ou transferirem para 
terceiros a quota do sócio remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os 
juros da mora, as presfações não cumpridas e mais despesas, se houver.
§4°-A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social com o consentimento 
dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade.

2. A sociedade será administrada ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente por todos sócios, em 
conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, investidos dos mais amplos e ilimitados 
poderes, observando-se o estabelecido a seguir
§1°-A sociedade será represeníada por um sócio ou por um procurédor(a), para emitir, assinar, sacar, aceitar ou 
endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em quaisquer estabelecimentos bancários e/ou 
instituições financeiras.
§2°-A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda de imóveis, por todos 
os sócios investidos na administração, bem como para constituir mandatários ou procuradores, singulares ou 
coletivos, com os poderes contidos nas cláusulas ‘'ad-judicia et extra" e “ad-negotia" e outros que forem 
ouforgados, através de mandato especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores 
serão nomeados por prazo determinado e com cláusula de revogabilidade.
§ 3®' Fica expressamente e ierminantemente vedado aos sócios ou procuradores por eles nomeados, o uso ou 
emprego da denominação social, em fíanças, avais, abonos, endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer 
atos por sua natureza gratuitos, salvo se essas garantias forem impostas á sociedade como condição necessária e 
inevitável á realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou interesse, dentro dos limites 
determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido da denominação social por 
qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra ele(s), promovida pela sociedade ou pelos sócios 
individualmente.
§ 4°- Os administradores receberão um "pró-labore" mensal, fixado de comum acordo pelos sócios, no início de 
cada exercício social, respe/fando as normas fiscais vigentes e os seus limites.

30.000,00TOTAL
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§ 5°-ê autorizado aos sócos designar a ge.'ênob por meio de nomeação de administradores não pertencentes ao 
quadro societário, que leréo suas rebçces com a empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
devendo haver a concordância unânime e por escrito de todos os sócios, sempre de conformidade com o Art. 1061 
da Lei n° 10.406/2002.

X Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas.
§ único: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas 
autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

^ Será anualmente, até o dia 30 de abril, realizada uma Reunião dos sócios quotistas, onde serão tomadas as contas 
dos administradores, serão feitas deliberações sobre o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado Econômico do 
exercício anterior, e apreciados outros assuntos de interesse da sociedade.
§ í® - Nos termos do disposto no Art. 1072 da Lei 10.406/2002, todas as demais deliberações dos sócios serão 
tomadas sempre em reuniões extraordinárias dos quotistas, a serem convocadas pelos administradores.
§ 2® - Para convocação da reunião será utilizado um comunicado interno em duas vias onde constará o local, dia e 
hora da reunião, bem como os assuntos a serem discutidos, ficando assim expressamente dispensada a publicação 
de anúncio em jornal.
§3°-0 comparecimento de todos os sócios quotistas, ou sua declaração de cientes do evento desobrigará a prévia 
convocação.
§ 4^*’A primeira via do documento ficará na posse do sócio e a segunda via devidamente assinada será arquivada 
na sociedade.
§5°-As decisões da reunião dos quotistas será lavrada em ata em duas vias, sendo a primeira via encaminhada a 
registro no Registro Público de Empresas Mercantis, e a segunda via com o protocolo do registro ficará na sede da 
empresa, ficando assim expressamente dispensada a lavratura do livro de atas.
§ 6® • Todos documentos referidos acima, deverão ficar à disposição de sócios não administradores até trinta dias 
antes da reunião de sócios.
§ 7^ - A reunião toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria 
objeto dela.
§ 8 “ -A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de titulares de no mínimo três 
quartos do capital social, e, em Segunda, com qualquer número.

5. As deliberações dos sócios quotistas serão tomadas de acordo com o seguinte Quorum:
A -100% do capital social:
- Para designação de administradores não sócios, enquanto não totalmente integralizado o capital social.
B - 75% do capital social:
- Para autorizar, incorporação, fusão, dissolução ou cessação de liquidação;
- Cessão de quotas à estranhos ao quadro social;
- Modificação do Contrato Social.
C - 66.66% do capitai social:
- Para designação de administrador não sócio quando o capital estiver totalmente integralizado;
-Destituição de administrador sócio.
D - 51% do capital social:
• Para designação de administrador sócio quando feita em ato separado;
- Para destituição de administrador não sócio;
- Para fixação de remuneração de administradores quando não previsto no contrato social;
- Para fazer pedido de concordata.

R Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade comunicar aos demais, por escrito com 
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das 
mesmas.
§ í® - Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o 
recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro.
§ 2® - Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de dissolução da Sociedade.

Z 0 falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de 
cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da mesma.
§ único - Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá ao 
inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

I
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8. Pode 0 sócio ser excluído, quando l  Xiaiona dos sóciou, representando mais da metade do capital sociai. entender 
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que 
configurem justa causa.
§ 1^ - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para este fim, ciente o 
acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.
§ 2° - Será também de pleno direito exciuido da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido 
liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.
§ 3° - No caso de retirada, morte ou exclusão de sócios ou dissolução da sociedade, o valor das quotas, 
considerada pelo montante efetivamenfe realizado, liquidar-se-à com base na situação patrimonial da sociedade, 
verificada em balanço especialmente levantado, à data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) 
parcelas iguais, mensais, sucessivas e sem correção, vencendo a primeira 30 (trínta) dias após a apuração do 
valor.
§ 4° - Podem os sócios remanescentes suprirem o valor da quota.

9. 0 exercício social coincidirá como o ano civil.
§ 1° - Anualmente, em 31 de Dezembro, será levantado o balanço geral da sociedade, dos lucros líquidos ou 
prejuízos do exercido, feitas as necessárias amortizações e prewsões, o saldo porventura existente, terá o destino 
que os sócios houverem por bem determinar;
§ 2® - Até quatro meses após o encerramento do exercício social, haverá reunião dos sócios para: a) tomar as 
contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico: b) designar 
administradores, quando foro caso; c) tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia.
§3^-Da votação das contas e balanço não poderão fazer parte os administradores.

nO. 0(s} administrador(es) declara{m), sob as penas da lei, de que não està(ão), impedido(s) por exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se enconfrarfem) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou a propriedade.

I

11, Conforme o disposto no § único do artigo 1.053 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 2002, sobre os casos não 
regulados neste contrato, ou nesta lei, deverão ser aplicadas as disposições legais da Lei 6.404/76, Lei das 
Sociedades Anônimas.

As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Panambi/RS., renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

Após as alterações Havidas, os sócios em comum acordo, resolvem consolidar o 
Contrato Social nos termos das 
reciprocamente aceitam e outorgam, a saber:

/

seguintes cláusulas e condições, que

CAPÍTULO i
Da  denominação , objeto , sede , prazo  de  duração  e  início  de  atividades

- A sociedade gira sob a denominação sociai de METALMETH PEÇAS E METAIS LTDA.

SJEGtHVDA - O objeto da sociedade é de usinagem e soidas, indústria de peças, conformação e estampagem de 
materiais metálicos e não metálicos, pintura e reforma de equipamentos agrícolas e industriais, comercio varejista e 
atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos.

TEBCEJOiA - A sociedade tem sua sede na Av. Konrad Adenauer, 959, Bairro Erica, na cidade de Panambi, CEP 
98.280-000. A sociedade terá sua duração por tempo indeterminado e iniciou suas atividades em 12 de Abril de 2.002.

CAPÍTULO //
Do CAPITAL E DAS QUOTAS
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QVAHTA - 0 capital socai, é ie Rt 30.000,W (Trinta Mil Reais), dividido em 30.000 (Trínta Mil) quotas no valor 
unitário de R$ 1,00 (um Real) cada uma, tciaíinente subscrito e realizado em moeda corrente nacional, estando assim 
dividido entre os sócios:

Percentual Quantidade de Quotas R$
50,00% 15000
50,00% 15000 quotas, no valor de R$

Valor Total 
15.000,00 
15.000,00

Sócio
a. ) RICARDO DE SOUZA ECKEL
b. ) LAURÍJOSESCHÜrZ

quotas, no valor de R$

100,00% 30000 quotas, no valor total R$ 30.000,00
§ 1°- A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integraüzação do capital social.
§ 2° - Os sócios são obrigados ao cumprimento da forma e prazo previstas para a integralização de suas quotas, e 
aquele que deixar de fazê-lo deverá ser notificado imediatamente e no prazo de 30 (tr(nta) dias da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo pagamento de mora.
§ 3® - Verificada a mora, poderá, por decisão majoritária dos demais sócios, tomarem para si ou transferirem para 
terceiros a quota do sócio remisso, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os juros 
da mora, as prestações não cumpridas e mais despesas, se houver.
§4°-A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social com o consentimento dos 
demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade.

TOTAL

QCEVTA - Os sócios participam dos lucros e perdas na proporção das respectivas quotas.
§ único: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, mesmo aquelas 
autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

CAPÍTULO ///
Da  Administração

SEXTA - A sociedade será administrada ativa e passivamente, judiciai e extra-judidalmente por todos sócios, 
em conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, 
observando-se o estabelecido a seguir:
§ 1^ - A sociedade será representada por um sócio ou por um procurador(a), para emitir, assinar, sacar, aceitar ou 
endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em quaisquer estabelecimentos bancários e/ou 
instituições fínanceiras.
§2°-A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda de imóveis, por todos os 
sócios investidos na administração, bem como para constituir mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com 
os poderes contidos nas cláusulas “ad-judicia et extra’ e “ad-negotia’ e outros que forem outorgados, através de 
mandato especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores serão nomeados por prazo 
determinado e com cláusula de revogabilidade.
§ 3° - Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por eles nomeados, o uso ou emprego 
da denominação social, em fianças, avais, abonos, endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua 
natureza gratuitos, salvo se essas garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 
realização de contratos e demais operações de sua coni/en/enc/a ou interesse, dentro dos limites determinados pelo 
objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido da denominação social por qualquer dos sócios, cabe 
ação de perdas e danos contra ele(s), promovida pela sociedade ou pelos sócios individualmente.
§4°-Os administradores receberão um "pró-labore’ mensal, fixado de comum acordo pelos sócios, no início de cada 
exercido social, respeitando as normas fiscais vigentes e os seus limites.
§ 5® - É autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de administradores não pertencentes ao 
quadro societário, que terão suas relações com a empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo 
haver a concordância unânime e por escrito de todos os sócios, sempre de conformidade com o Ari. 1061 da Lei n® 
10.406/2002.

CAPÍTULO IV
Das  Reuniões  e  das  Presta  çôes  de  Contas

SÉTSMA - Será anualmenfe, até o dia 30 de abril, realizada uma Reunião dos sócios quotistas, onde serão tomadas 
as contas dos administradores, serão feitas deliberações sobre o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado 
Econômico do exercício anterior, e apreciados outros assuntos de interesse da sociedade.
§ í® - Nos termos do disposto no Art. 1072 da Lei 10.406/2002, iodas as demais deliberações dos sócios serão tomadas 
sempre em reuniões extraordinárias dos quotistas, a serem convocadas pelos administradores.
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§ 2° - Para convocação da revmão será utilizado um comunicado interno em duas vias onde constará o local, dia e hora 
da reunião, bem como os àscuntoc a scrom dbcutIJos, ficando assim expressamente dispensada a publicação de 
anúncio em Jornal.
§3^-0 comparecimento de todos os sócios quotistas, ou sua declaração de cientes do evento desobrigará a prévia 
convocação.
§4^-A primeira via do documento ficará na posse do sócio e a segunda via devidamente assinada será arquivada na 
sociedade.
§ 5^ ■ As decisões da reunião dos quotistas será lavrada em ata em duas vias, sendo a primeira via encaminhada a 
registro no Registro Público de Empresas Mercantis, e a segunda via com o protocolo do registro ficará na sede da 
empresa, ficando assim expressamente dispensada a lavratura do livro de atas.
§6^- Todos documentos referidos acima, deverão ficar à disposição de sócios não administradores até trinta dias antes 
da reunião de sócios.
§ 7° - A reunião toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto
dela.
§8°-A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de titulares de no minimo três quartos 
do capital social, e, em Segunda, com qualquer número.

CAPÍTULO V
Das  deliberações  dos  Sócios

OITAVA - As deliberações dos sócios quotistas serão tomadas de acordo com o seguinte Quorum: 
A -100% do capital social:
■ Para designação de administradores não sócios, enquanto não totalmente integralizado o capital social. 
B - 76% do capital social:
- Para autorizar, incorporação, fusão, dissolução ou cessação de liquidação;
- Cessão de quotas à estranhos ao quadro social;
- Modificação do Contraio Social.
C - 66.66% do capital social:
- Para designação de administrador não sócio quando o capital estiver totalmente integralizado;
- Destituição de administrador sócio.
D-51% do capital social:
- Para designação de administrador sócio quando feita em ato separado;
- Para destituição de administrador não sócio;
- Para fíxação de remuneração de administradores quando não previsto no contrato social;
- Para fazer pedido de concordata.

y’

CAPÍTULO VI
Retirada , Morte , ou  Exclusão  de  sócio

NOXA - Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da sociedade comunicar aos demais, por escrito 
com prazo minimo de 60 (sessenta) dias, garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das 
mesmas.
§ í®- Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias apôs o recebimento 
do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de transferir a sua quota a terceiro.
§ 2®- Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de dissolução da Sociedade.

DÉCIMA - O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que poderá continuar com os 
herdeiros do de cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem pela dissolução da mesma.
§ único • Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá ao 
inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade.

DÉCIMA DIUMEIDA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, representando mais da 
metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude 
de atos graves e que configurem Justa causa.
§1^-A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada para este fim, ciente o acusado 
em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercido do direito de defesa.
§ 2° • Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido 
liquidada para o pagamento de credor particular do sócio.
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§ 3° ■ Wo caso de retirada, irorij cu exclusão de sCcts ou dissolução da sociedade, o valor das quotas, considerada 
pelo montante efetivamenie roalizado, liquldar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em 
balanço especialmente levantado, à data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas e sem correção, vencendo a primeira 20 (trinta) dias após a apuração do valor.
§ 4° - Podem os sócios remanescentes suprirem o valor da quota. *.

CAPÍTULO VI!
Do EXERCÍCIO SOCIAL

BÉCMMA SEGCNBA • O exercício social coincidirá como o ano civil.
§ 1° - Anualmente, em 31 de Dezembro, será levantado o balanço geral da sociedade, dos lucros liquidos ou prejuízos do 
exercício, feitas as necessánas amortizações e previsões, o saldo porventura existente, Jerà o destino que os sócios 
houverem por bem determinar;
§ 2®' Até quatro meses após o encerramento do exercício social, haverá reunião dos sócios para: a) tomar as contas dos 
administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; b) designar administradores, quando 
for 0 caso; o) tratar de qualquer outro assunto constante da oídem do dia.
§3°-Da votação das contas e balanço não poderão fazer parte os administradores.

CAPÍTULO VIII 
Disposições  Finais

BÉaMA TERCEIRA - O^sJ administradories) declara{m), sob as penas da lei, de que não està(ão}, 
impedido(s) por exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimenfar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou a 
propriedade.

RÉC5MA QUARTA - Conforme o disposto no § único do artigo 1.053 da Lei 10.406 de 11 de Janeiro de 2002, 
sobre os casos não regulados neste contrato, ou nesta lei, deverão ser aplicadas as disposições legais da Lei 6.404/76, 
Lei das Sociedades Anônimas.

DÉCIMA QUTTTA • As paries, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Panambi/RS., renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

E por estarem, assim, justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo, para que produza efeitos legais.

Panambi, 24 de,Ô€2^bro d^.TESTEMUNHAS:

Q iV\'.A
Lucena Maaa A^ann /j . 
RCnVoásomiSSPIRSl /i

TT!^^ODiíoÜZAECkELd>^cowg

7 LAURIJOSE SCHOTZSti
Í42

^ JUNTA COMERCIAL 00 RIO GIÍ ANDE 00 SUL
CERTIFICO Ò REQISTRÒ EM: 09/03/2004 
SOB N«: 2363'597^
Protocolo: <(fô/298707-2 

EiDprdsa:43 2 04B6497 1
HETAIMETO PEÇAS. E METAIS LTDA

INGRIDKER^G
Advogada {\ 

OAB/RS 17.8^
m

Maria Honorína de Bittencourt Soüza 
SECRETÁRIA-GERAL
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N° 03

ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 
1066137561 SSP/RS e CPF n®.

RICARDO DE SOUZA
15/01/1978, empresário, portador da CI/RG n®.
937.017.130-49, residente e domiciliado na Rua Tobias Barreto. n°. 100, Bairro Vila Nova. 
na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000 e LAURI JOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, portador da ÇI/RG n°. 3.431.025- 
4 SSP/PR e CPF n®. 409.610.950-91, residente e domiciliada na Rua Luiz Felipe Chmidt n°. 
108, Bairro Zona Norte, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, únicos sócios 
componentes da sociedade limitada que gira sob a denominação social de WIETALMETH 
PEÇAS E METAIS LTDA. EPP., estabelecida na Avenida Konrad Adenauer, n°. 959, Bairro- 
Erica, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 
04.972.338/0001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n°. 43.204.864.971 em sessão 
de 02/04/2002 e posteriores alterações sob n®. 2162742 em sessão de 24/07/2002, n®. 
2363997 em sessão de 09/03/2004, resolvem de pleno e comum acordo e na melhor forma 
de direito, promover alteração do instrumento acima mencionado, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

PRIMEIRA; O ramo de atividades da empresa passa a ser:

Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive 

peças;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e

equipamentos para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e
equipamentos para uso na indústria metalúrgica;

=> Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos; 
Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;

SEGUNDA: Os sócios deliberam por unanimidade, aprovar sem reservas e restrições 
o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado Econômico relativos aos exercícios 
abaixo, sendo que as cópias das referidas demonstrações são parte integrante deste ato 
como anexo:

=> 2003 lavrado no livro Diário nr. 002 às folhas 113 à 116, autenticado pela 
JUCERGS à margem do nr 43.204.864.971 em 05/05/2006;

:=> 2004 lavrado no livro Diário nr 003 às folhas 192 à 195, autenticado pela 
JUCERGS à margem do nr. 43.204.864.971 em 05/05/2006;

=> 2005 lavrado no livro Diário nr. 004 às folhas 322 à 328, autenticado pela 
JUCERGS à margem do nr. 43.204.864.971 em 26/04/2007;

TERCEIRA: Ficam suprimidos os parágrafos segundo, terceiro e quarto da cláusula

Fone 055 3375 3450 Panambi - RS 
http:www.lider.cnt.br 
líder(®.lider.cnt.br ÍN
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Primeira, e a Cláusula Décima Primeira da segunda Alteração de Contrato Social, 
consolidadas na clausuia Quarta, e a cláusula Décima Quarta do instrumento de alteração 
nr. 2363997 de 09/03/2004.

QUARTA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro: Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capita! social.
§ Segundo: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital.

QUINTA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão 
sobre outros assuntos constantes da ordem do dia.

SEXTA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que deverão ser' 
convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:

Parágrafo 1° - O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ao 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o 
prazo minimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores. 
Parágrafo 2® - As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da ■ 
União, e em jornal de grande circulação da sede da sociedade.
Parágrafo 3® - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar 
cientes do local, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos 
mesmos, mediante correspondência registrada ou com protocolização de recebimento 
daqueles.
Parágrafo 4° - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5® - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de 
atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa. e será encaminhada à Junta Comercial Estadual do Rio 
Grande do Sul para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subseqüentes à reunião. 
Parágrafo 6 ® - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7° - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75%jts9tenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, 
com qualquer númerS^

J

Fone 055 3375 3450 Panambi - RS
http:www.lider.cnt.br
líderíStlider.cntbr
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCiAL N° 04

RSCARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 15/01/1978, 
empresário, portador da CI/RG n°. 1066137561 SSP/RS e CPF n°. 937.017.130-49, residente e 
domiciliado na Rua Tobias Barreto, n®. 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS, CEP 
98280-000 e LÂURI JOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado sob o regime de cornunhão universal de 
bens, empresário, portador da Ci/RG n°. 3.431.025-4 SSP/PR e CPF ri°. 409.610.950-91, 
residente e domiciliada na Rua Luiz Felipe Schmidt, n®. 108, Bairro Zona Norte, na cidade de 
Panambi - RS, CEP 98280-000, únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob 
a denominação social de METALMETH PEÇAS E METAIS LTDA. EPP., estabelecida na 
Avenida Konrad Adenauer, n®. 959, Bairro Erica, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 04.972.338/0001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n°. 
43.204.864.971 em sessão de 02/04/2002 e posteriores alterações sob n°. 2162742 em sessão 
de 24/07/2002, n®. 2363997 em sessão de 09/03/2004 e n®. 2898339 em sessão de 30/10/2007, 
resolvem de pleno e comum acordo e na melhor forma de direito, promover alteração do 
instrumento acima mencionado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA: O ramo de atividades da empresa passa a ser:

=> Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;

=> Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;
=> Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
=> Serviços de Engenharia;

SEGUNDA: A denominação social da empresa passa a ser: “METALMETH 
EQUIPAMENTOS LTDA. EPP”.

Face as alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato Social, 
que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

PRIMEIRA; A denominação social da empresa é “METALMETH EQUIPAMENTOS 
LTDA. EPP.”

f-ü

Panambi yRS,Fone; 55- 3375 3450- F.inaíl:liclcr@li(lcr.cnt.br— Pág.internet: www..Udcr.cnl.br
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SEGUNDA: O endereço da empresa é Avenida Konrad Adenauer, n°. 959, Bairro Erica, 
na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

TERCEIRA: A empresa iniciou suas atividades em 12/04/2002, sendo que o prazo de 
duração é por tempo indeterminado.

QUARTA: O ramo de atividades da empresa é:

Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;
^ Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;

=> Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;
=> Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
^ Serviços de Engenharia;

I

QUINTA: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 cotas 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado entre os sócios em 
moeda corrente nacional, e o quadro societário é composto pelos sócios abaixo identificados 
com as respectivas cotas de capital e data de ingresso na sociedade, a saber;

COTA DATA INGRES.
02/04/2002 
24/07/2002

NOME % VLR. COTAS 
R$ 15.000,00 
R$ 15.000,00
R$ 30.000,00

- Ricardo de Souza Eckei
- Laurí Jose Schütz

Total

50% 15.000
50% 15.000

100% 30.000

SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas cotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

SÉTIMA: A sociedade será administrada ativa e passivamente, judicial e extra-judicial 
por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o estabelecido a seguir.

§1 A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, assinar, 
sacar, aceitar ou endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em quaisquer 
estabelecimentos bancários e/ou instituições financeiras.

§2® - A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda 
de imóveis, por todos os sócios investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com os poderes contidos nas clausulas 
“ad-judicia et extra" e "ad-negotia" e o^ros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta dáó^a. Os mandatários e procuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com â^^wa-d^revogabilidade,

Panambi /RS, Fone: 55- 3375 3450 - Email:li(lerf?tjlider.cnt.br - Pág.internet: w\vw..lider.cnt.br
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§3° " Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por 
eles nomeados, o uso ou emprego cia denominação social, em fianças, avais, abonos, 
endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo se 
essas garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e Inevitável á 
realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou Interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra eíe(s) 
promovida pela sociedade ou pelos sócios Individualmente.

§4° - Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites

§5 - E autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
administradores não pertencentes ao quadro societário, que terão suas relações com a 
empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo haver concordância 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art 1061 da Lei 
10.406/2002.

Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno' 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade.

OÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro: Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capital social.
§ Segundo: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas a 
qualquer a titulo, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital.

. . ■PJi.gPA PRIiVIEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
socios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e ò de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão sobre 
outros assuntos constantes da ordem do dia.

\
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DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:
Parágrafo 1® - O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ao 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo 
mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2° - As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação da sede da sociedade.
Parágrafo 3® - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do locai, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registrada ou com protocolizaçâo de recebimento daqueles. 
Parágrafo 4® - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5® - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas 
de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa, e será encaminhada à Junta Comercial Estadual do Rio Grande 
do Sui para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subseqüentes à reunião.
Parágrafo 6 ® - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7® - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8® - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificações dos atos autorizados, devendo o instrumento 
ser levado à registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9® - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, a administradora 
deverá disponibilizar aos demais sócios, cópia das demonstrações contábeis bem como a 
prestação de contas dos administradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10® - As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a convocação, por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido, 
no prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serem tratadas.

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte
quorum:
Parágrafo 1® - Pelos votos correspondentes a % (três quartos) do capital social:
I - para modificação do contrato social;
tl - para autorizar incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2® - Pelos votos correspon^^es a 2/3 do capital rociai:
I - para destituição de admiraistra^^^o: \) J \

r?
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Parágrafo 3° - Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capital social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
li - para fixação da remuneração de administradores quando previsto no contrato social;
lil - para fazer pedido de concordata.
Parágrafo 4® - Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei, se 
esta não exigir quorum mais elevado.

PECIR/IA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ 1° - Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.

§ 2° - Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

DÉCIMA QUINTA; O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
que poderá continuar com os herdeiros do de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma.

â Único: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 
de cujos, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos interessados perante a sociedade.

DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa.

§ 1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialment© convocada 
para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício 
do direito de defesa.

§ 2° - Será também de pleno direito, excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.

§ 3° - No caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-a com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo as primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

§ 4° - Podem os sócios remanescentes suprirem o valor da quota.

DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração^cpRj^tual assinada por todos os sócios.

'■f
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DêCIR/iA OITAVA: Foi eleito o Foro da Comarca de Panambi - RS, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir do presente Instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração e consolidação 
de Contrato Social, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas 
que também assinam.

Testemunhas Panambi ~ RS, 12 de junho^e 2008.

údl
Noiliria B. cfe fcastro
CI/RG 600^76146 SJS/RS

Ricardo de Souza Eckél

/ /j

Clair Inês Jacobs^
Cl/RG 8064228532 SSP/RS

i
Lauri José Scnütz

CERTIFICO O REGISTRO EM: :

Protocolo: 08/M7739-2, DE 16/06/2008
Bnipre3a:43 2 0486497 1 
Mr;TAI,METK EQÜIPAMEHTOS LTDA

23/06/2008 SOB N°; 2992131

Sérgio Jose Dutra Kruel 
SECRETÁRIO-GERAL

Panambi /RS, Fone: 5S- 3375 3450 — Email:lidcr@lidCT.ciit.br — Pág.internet: www..lider.cnt.br
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N^. 05

RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 15/01/1978, 
empresário, portador da Cl/RG n®. 1066137561 SSP/RS e CPF n^. 937.017.130-49, residente e 
domiciliado na RuaTobias Barreto, n®. 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS, CEP 
98280-000 e LAURIJOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens, empresário, portador da CI/RG n-. 3.431.025-4 SSP/PR e CPF n®. 409.610.950-91, 
residente e domiciliada na Rua Luiz Felipe Schmidt, n®. 108, Bairro Zona Norte, na cidade de 
Panambi - RS, CEP 98280-000, únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob 
a denominação social de .METALMETH EQUIPAMENTOS LTDA., estabelecida na Avenida 
Konrad Adenauer, n®. 959, Bairro Erica, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n®. 04.972.338/0001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n®. 
43.204.864.971 em sessão de 02/04/2002 e posteriores alterações sob n®. 2162742 em sessão 
de 24/07/2002, n®. 2363997 em sessão de 09/03/2004, n®. 2898339 em sessão de 30/10/2007, 
e n®. 2992131 em sessão de 23/06/2008, resolvem de pleno e comum acordo e na melhor 
forma de direito, promover alteração do instrumento acima mencionado, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

PRIMEIRA: O endereço da empresa passa a ser: Rua Adolfo Henrique Franke, n®. 21, 
Distrito Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

SEGUNDA: Os sócios deliberam por unanimidade, aprovar sem reservas e restrições o 
Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado Econômico relativos aos exercícios abaixo, 
sendo que as cópias das referias demonstrações são parte integrante deste ato como anexo;

2006 lavrado no livro Diário n®. 005 às folhas 387 à 394, autenticado pela JUCERGS à 
margem do n®. 43.204.864.971 em 05/10/2007;

—> 2007 lavrado no livro Diário n®. 006 às folhas 405 à 413, autenticado pela JUCERGS à 
margem do n®. 43.204.864.971 em 31/10/2008;

-+ 2008 lavrado no livro Diário n®. 007 às folhas 460 à 468, autenticado pela JUCERGS à 
margem do n®. 43.204.864.971 em 21/08/2009;

Face as alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato Social,
que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

PRIMEIRA: A denominação social da empresa é “METALMETH EQUIPAMENTOS
LTDA.”.

SEGUNDA: O endereço da empresa é Rua Adolfo Henrique Franke, n®. 21, Distrito 
Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

suas atividades em 12/04/2002, sendo que o prazo deTERCEIRA: A empresa ini(^ 
duração é por tenTpojQd^e;^|^^

ò
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QUARTA: O ramo de atividades da empresa é:
=> Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças; 
r:> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na agricultura;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na indústria metalúrgica;
^ Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;
=> Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
=> Sen/iços de Engenharia;

QUINTA: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30.000 cotas 
r"') no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integraiizado entre os sócios em 

' moeda corrente nacional, e o quadro societário é composto pelos sócios abaixo identificados 
com as respectivas cotas de capital e data de ingresso na sociedade, a saber:
NOME
- Ricardo de Souza Eckel
- Lauri Jose Schütz

Total

VLR. COTAS
R$ 15.000,00 
R$ 15.000.00
R$ 30.000,00

% COTA DATA INGRES.
50% 15.000 02/04/2002 
50% 15.000 24/07/2002

100 % 30.000

SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas cotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

SÉTIMA: A sociedade será administrada ativa e passivamente, judiciai e extra-judicial 
por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o estabelecido a seguir.

§1 A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, assinar, 
sacar, aceitar ou endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em quaisquer 
estabelecimentos bancários e/ou instituições financeiras.

§2® - A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda 
de imóveis, por todos os sócios investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com os poderes contidos nas clausulas 
“ad-judicia et extra” e “ad-negotia” e outros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com cláusula de revogabilidade.

§3® - Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por 
eles nomeados, o uso ou emprego da denominação social, em fianças, avais, abonos, 
endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo se 
essas garantiás forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 
realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos 
promovida pela sociedade ou pelos sóoi

pios, cabe ação de perdas e danos contra ele(s), 
individualmente.
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J

§4® - Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites

§5® - É autorizado, àos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
administradores, não pertencentes ao quadro societário, que terão suas relações com a 
empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo haver concordância 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art. 1061 da Lei 
10.406/2002.

NONA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 

. o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
' J concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.

DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro: Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capital social.
§ Segundo: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital.

DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão sobre 
outros assuntos constantes da ordem do dia.

DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:
Parágrafo V - O anúncio da convocação para reunião será publicada por três vezes, ao ' 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo 
mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2° - As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação da sede da sociedade.
Parágrafo 3® - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do local, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registradé^

/?//
u com protocolização de recebimento daqueles.

■VPágina 3 de 5

Processo 5000850-31.2017.8.21.0060/RS, Evento 3, PROCJUDIC2, Página 17



6?
'-i

11 J 1/ líJJ Á
CNPJ 04.972.338/0001-66 

NIRE 43.204.864.971
ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 05

Parágrafo 4° - A reunião toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto deia.
Parágrafo 5° - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas 
de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa, e será encaminhada à Junta Comercial Estadual do Rio Grande 
do Sul para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subseqüentes à reunião.
Parágrafo 6 ° - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7® - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8® - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificações dos atos autorizados, devendo o instrumento 
ser levado à registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9® - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, a administradora 
deverá disponibilizar aos demais sócios, cópia das demonstrações contábeis bem como a 
prestação de contas dos adrhinlstradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10® - As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a convocação, por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido, 
no prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serem tratadas.

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte
quorum:
Parágrafo 1® - Pelos votos correspondentes a % (três quartos) do capital social:
I - para modificação do contrato social;
II - para autorizar incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2® - Pelos votos correspondentes a 2/3 do capital social:
I - para destituição de administrador sócio;

“5

Parágrafo 3® - Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capitai social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
II - para fixação da remuneração de administradores quando previsto no contrato social;
III - para fazer pedido de concordata.
Parágrafo 4° - Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei, se 
esta não exigir quorum mais elevado.

DÉCIMA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ 12 - Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata éste artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.
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§ 2® - Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

DÉCIMA QUINTA: O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
que poderá continuar com os herdeiros do de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma.

S Único: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 
de cujos, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos interessados perante a sociedade.

DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configure justa causa.

§ 1® - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício 
do direito de defesa.

§ 2® - Será também de pleno direito, excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.

§ 3® - No caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

§ 4® - Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota.

DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA OITAVA: Foi eleito o Foro da Comarca de Panambi - RS, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração e consolidação 
de Contrato Social, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.

r
■ ;

(

Panambi - RS, 25 de agosto de 2009.

X
Ricardo de Souza Eckel Lauri José Schütz

CJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO R>0 GRANDE DO SULl • -1
CERTIFJCO O REGISTRO EM:. 09/09/2009 SOB N®: 3182900 

^ Protocolo: 09/250851-4, 
gr* Enpr^sa: 43 2 048648^2^ ' • Ú
» tIETALMETH SQUIPAMENTO^TDft j ^ ________

SC
vOm
to
Q

Sérgio Jose Outra Kruel 
SECRCTÁHIO-GERAL
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RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 15/01/1978, 
empresário, portador da GI/RG n°. 1066137561 SSP/RS e CPF n°. 937.017.130-49, residente e 
domiciliado na Rüa Tobias Barreto, n°. 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS, CEP 
98280-000 e LAURUOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de 
bens, empresário, portador da CI/RG h°. 3.431.025-4 SSP/RR e CPF n°. 409.610.950-91, 
residente e domiciliada na Rua Luiz Felipe Schmidt, n°. 108, Bairro Zona Norte, na cidade de 
Panambi - RS, CEP 98280-000, únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob 
a denominação social de fVIETALMETH EQUIPAMENTOS LTDA., estabelecida na Rua Adolfò 
Henrique Franke, n®. 21, Distrito Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 04.972.338/0,001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n°. 
43.204.864.971 em sessão de 02/04/2002 é posteriores alterações sob n^. 2162742 em sessão 
de 24/07/2002, n°. 2363997 em sessão de 09/03/2004, n°. 2898339 em sessão de 30/10/2007, 
n°. 2992131 em sessão de 23/06/2008 e n®. 3182900 em sessão de 09/09/2009, resolvem de 
pleno e comum acordo e na melhor forma de direito, promover alteração e consolidação do 
instrumento acima mencionado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA: O ramo de atividades da empresa passa a ser:
Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças; 
Fabricação de máquinas e equipamentos, para a indústria metalúrgica, inciusive peças;

=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;

r=> Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;
=>■ Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas:
^ Serviços de Engenharia;
^ Factoring Fomento Mercantil:

- na compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis 
e/ou de prestação de serviços realizados a prazo por suas empresas-clientes 
contratantes;

Facê as alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato Social, 
que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

PRIMEIRA: A denominação social da empresa é “METALMETH EQUIPAMENTOS
LTDA.”.

SEGUNDA: O endereço da empresa é Rua Adolfo Henrique Franke, n®. 21, Distrito 
Indusirial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-00Q.
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TERCEIRA: A empresa inieiou suas atividades em 12/04/2002, sendo que o pràzo de 
duração é por tempo indeterminado.

QUARTA: O ramo de atividades da empresa é;
=r>: Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças; 

Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na agricultura;

=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;
Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;

^ Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas: 
r:> Serviços de Engenharia;

Factoring Fortientó Mercantil:
- na compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis 

e/ou de prestação de serviços realizados a prazo por suas empresas-clientes 
contratantes;

QUINTA: O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mi! reais), dividido em 30.000 cotas 
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado entre os sócios em 

moeda corrente nacional, e o quadro societário é composto pelos sócios abaixo identificados 
com as respectivas cotas de capital e data de ingresso na sociedade, a saber:

% COTA DATA INGRES.
50% 15.000 02/04/2002
50% 15.000 24/07/2002

100 % 30.000

SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas cotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

SÉTIMA: A sociedade será administrada ativa e passivamente, judicial e extra-judicial 
por ariibos os Sócios, enrí conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o éstabelecidõ a seguir.

§1 A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, assinar, 
sacar, aceitar Ou endossar cheques, bem corno para requisitar talões de cheques, em quaisquer 
estabelecimentos bancários e/o.u instituições financeiras.

§2° - A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda 
de imóveis, por todos os sócios investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares óu coletivos, com os poderes contidos nas clausulas 
“ad-judicia et extra” e “ad-negotiá” è outros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com cláusula de revogabílidãde.

=>

no

VLR. COTAS
R$ 15.000,00 
R$ 15.000,00
R$ 30.000,00

NOME
- Ricardo de Souza Eckel
- Lauri Jose Schütz

Total

Az;
/
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§3° - Fica expressamente e terminantementé vedado aos sócios ou procuradores por 
eles nomeados, o uso õu emprego da denominação social, em fianças, avais, abonos, 
endossos, saques a favpr ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo sé 
essas garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 
realização de contratos/e demais operações de sua conveniência pu interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra Gle(s), 
promovida pelá sociedade ou pelos sócios individualmente.

§4® - Òs administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites

§5° - É autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
pertencentes ào quadro societário, que terão suas relações com aadministradores nao

empresa regidas pela Consolidação das Leis dò Trabalho, devendo haver (X)ncordâncía 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art. 1061 da Lei 
10.406/2002.

NONA: Os administradores declaram sob as penas da lei. de que nâo estão impedidos 
de exercer a administração da sociedadé, por lei especial, óu em virtude de condenação 
criminal, ou pór se encontrar sob os efeitos delá, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; pu por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as rêlações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.

DÉGIiVIA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimor)ial e do balanço de resultado econômico, cabendo âos sócios, na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro: Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capitál social.
§ Segundo: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízodo capitál.

DÉCIMA PRlMÊIf^: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for ò caso e resolverâo sobre 
outros assuntos constantes da ordem do dia.

7
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DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serio tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores çx>nforme o que segue:

O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ao 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo 
mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2° - As publicações serão feitas em jornal de graríde circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação da sede da sociedade.
Parágrafo S** - Dispensam-se as formalidades de convocação prevjstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do local, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registrada ou com protocolização de recebimento daqueles. 
Parágrafo 4® - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5® - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberaçõeS; será lavrada, no livro de atas 
dê reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa, e será encaminhada à Junta Gomercia! Estadual do Rio Grande 
do Su! para arquivarhento e averbação, rios 20 (vinte) dias subsequentes à reunião.
Parágrafo 6 ° - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata^
Parágrafo 7® - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de; no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8® - O sócio pode ser representado ha reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante Outorga de mandato com especificações dos atos, autorizados, devendo o instrumento 
ser levado â registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9® - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada pára a reunião, a administradora

cópia das demonstrações contábeis bem cpmo a

Parágrafo 1® -

deverá disponibilizàf aos demais sócios 
prestação de contas dos administradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10® - As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a convocação, por mais de 6Ò (sessenta) dias, nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido, 
no prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serena tratadas.

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte
quorum:
Parágrafo 1® - Pelos votos correspondentes a % (três quartos) docapitál social:
! - para modificação do contrato social;
II - para autorizar incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2® - Pelos votos correspondentes a 2/3 do capital social:
I - para destituição de administrador sócio;
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Parágrafo 3° - Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capital social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
M - para fixação da remuneração de administradores quando previsto no contrato social; 
tll - para fazer pedido de concordata.
Parágrafo 4® - Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei, se 
esta não exigir quorum mais elevado.

DÉCIMA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito corn prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ 1° - Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.

§ 2° - Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

DÉCIMA QUINTA: O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
que poderá continuar com os herdeiros do de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma.

§ Único: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 
de cujòs, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos interessados perante a sociedade.

DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capita! social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configure justa causa.

§ 1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para este fim, ciente ò acusado ém tempo hábil para permitir seu comparecí mento e o exèrCício 
dò direito de defesa.

§ 2° - Será também de pleno direito, excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.

§ 3° - Nò caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante èfetivamente realizado, liquidar-se-á com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo a primeira 30 (trinta) diás após a apuração do valor.

§ 4° - Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota.

DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir du fechar filial ou oütra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
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DÉCIMA OITAVA: Foi eleito o Foro da Comarca de Panambi - RS, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração e consolidação 
de Contrato Social, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.

Panambi - RS. 14 de maio de 2010.

4IL:-
Ricardo de Souza Eckél Lauri José Schut

•r
íSíi^O o REGISTRO EW:

;o:1C/1S5ip5. DE 26(05^010
■ Frotocc

.; .^1
Séf^io -Jo®® Dutra Krüel
SECRETÂRiÓ-GERAL1

' .T,.* V*

I
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RICARDO DE SOUZA ECKÉL, brasileiro, separado judicialmente, empresário, portador 
da CI/RG n°. 1066137561 SSP/RS e CPF n°. 937.017.130-49. residente e domiciliado na Rua 
TobiaS. Barreto, n°. 100, Bairro Vila Nova, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000 e 
LAURI JOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens. 
empresário, portador da Cl/RG n°. 3.431.025-4 SSP/PR e CPF n°. 409.610.950-91, residente e 
domiciliada’na Rua Getúlio Vargas, n°. 217, Bairro Kuhn, na cidade de Panambi - RS, CEP 
98280-000, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob a 
denominação social de iWETALIVIETH EQUIPAMENTOS LTDA., estabelecida na Rua Adolfo 
Henrique Franke, n°. 21, Distrito Industrial, na cidade de Panambi - RS. CEP 98280-Ô00, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 04.972.338/0001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n°.

■ 43.204.864.971 em sessão de 02/04/2002 e posteriores alterações sob n°. 2162742 em sessão 
■ ^ de 24/07/2002, n®. 2363997 em sessão de 09/03/2004, n°. 2898339 em sessão de 30/10/2007, 

n®. 2992131 em sessão de 23/06/2008, n°. 3182900 em sessão de 09/09/2009 e n° 3307473 
sessão de 28/05/2010, resolvem de pleno e comum acordo e ria melhor forma de direito, 

promover alteração e consolidação do instrumento acima mencionado, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

em

PRIMEIRA: O ramo de atividades da sociedade passa a ser:
^ Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças; .
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;
Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos; 
Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;

=> Serviços de Engenharia:
Factoring Fomento Mercantil;

- na compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis 
e/ou de prestação de serviços realizados a prazo por suas empresas-clientes 
contratantes:
Montagem de estruturas metálicas:
Instalação de máquinas e equipamentos industriais;

Face as alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato Social, 
que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

PRIMEIRA: A denorriinação social da sociedade é “METALMETH EQUIPAMENTOS

' =>

LTDA.”.
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SEGUNDA: O endereço da sociedade é Rua Adolfo Henrique Franke, n°. 21, Distrito 
Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 12/04/2002, sendo que o prazo de 
duração é por tempo indeterminado.

QUARTA: O ramo de atividades da sociedade e:
Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças; 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças; 
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na agricuítura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;
Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos; 
Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
Serviços de Engenharia;

=> Factoring Fomento Mercantil;
- na compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis 

e/ou de prestação de serviços realizados a prazo por suas empresas-clientes 
contratantes;
Montagem de estruturas metálicas;
Instalação de máquinas e equipamentos industriais;

QUINTA: O. capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), representado por 30.000 
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado éntré os 
sócios em moeda corrente nacional, e o quadro societário é composto pelos sócios abaixo 
identificados com as respectivas quotas de capital e data de ingresso na sociedade, a saber:

% QUOTA DATA INGRES. VLR. QUOTAS 
50% 15.000 02/04/2002 R$ 15,000,00^
50% 15.000 24/0772002 R$ 15.000,00

100 % 30.000 R$ 30.000,00

SEXTA: Á responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas cotas, 
mas todos respondem solidariamente, pela integralização do capitai social.

SÉTIMA: A sociedade será administrada ativa e passivámente, judicial é extrã-judícial 
por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente, independente dè ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o estabelecido a seguir.

§1 o- A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, assinar, 
sacar, aceitar ou endossar cheques, ben^omo paraTequisitar talões de cheques, em quaisquer 
èstabelecimentos bancários e^ ip^u^ès financeiras.

=>

=>

- Ricardo de Souza Eckei
- Lauri Jose Schütz

total

'I
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§2° - A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda 
de imóveis, por todos os sócios investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com os poderes contidos nas çlausulas 
“ad-judicia et extra” e “ad-negotia” e outros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com cláusula de revogábilidade.

§3° - Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por
da denominação social, ém fianças, avais, abonos,eles nomeados, o uso ou emprego 

endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo se 
garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 

realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo sociã'l. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra ele(s), 
promovida pela sociedade ou pelos sócios individualmente.

§4° - Os administradores receberão um pró-íabore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no início de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites

essas

§5^ - É autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
administradores não pertencentes ao quadro societário, que terão suas relações com a 
empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo haver concordância 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art. 1061 da Lei 
10.406/2002.

NONA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou anormas 
propriedade.

DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro; Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capital social.
§ Segundo; Os sócios são obrigados à rep^i^ dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizad^^ contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem corrí prejuízo do capitap ^
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N°. 07

DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão sobre 
outros.assuntos constantes da ordem do dia.

DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:

O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ao 
cjevendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo

Parágrafo 1“ -
menos,
mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2® - As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação dã sede da sociedade.
Parágrafo 3® - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do local, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registrada ou cóm protocolização de recebimento daqueles. 
Parágrafo 4° - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5° - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas 
de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa. e será encaminhada à Junta Comercial Estadual do Rio Grande 
do Sul para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subsequentes à reunião.
Parágrafo 6 ® - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7° - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8® - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificações dos atos-autorizados, devendo o instrumento 
ser levado à registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9° - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, a administradora 
deverá disponibilizar aos demais sócios, cópia das demonstrações contábeis bem como a 
prestação de contas dos adrtiinistradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10° - As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a convocação, por mais de 60 (sessenta) dias. nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido, 

prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serem tratadas.
no

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte
quorum:
Parágrafo 1° - Pelos votos correspondentes a % (três quartos) do capital social: 
I - para modificação do contrato social; ^^
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ALTERAÇÃO DE CONTRATÒ SOCíAL N°. 07

!I - para autorizar incorpòração, fusão e a dissolução da sociodade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2® - Pelos votos correspondentes a 2/3 dõ capital social:
I - para destituição d€ administrador sócio;
Parágrafo 3® - Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capital social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
II - para fixação da remuneração de administradores quando previsto no contrato social;
III - para fazer pedido de concordata. -
Parágrafo 4“ - Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei^ se 
esta não exigir quorum mais elevado.

DÉCIRflA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito còm prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ 1° - Se nerihum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.

§ 2° - Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação no 
prazo de 180 (eeríto e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

DÉCIMA QUINTA: O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
que poderá continuar com os herdeiros dó de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma.

§ Único: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 
de cujos, incumbirá ao inveníariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos interessados perante ã sociedade.

' DÉCINIA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 

risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configure justa causa.
§ 1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialrheníe convocada 

para este fim, ciente o acusado em ternpo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício
do direito de defesa. .... ^ r

§ 2® - Será também de pleno direito, excluído da sociedade o socio declarado falido, ou
aquele cuja quota tenha^ido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.

§ 3® - No caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na 
situação |3atrimoniaí da sociedade, verificada em balanço especiãlmenté levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

§ 4® - Podern ós sócios remanescentes suprir o valor da quota.

(

em
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DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA OITAVA:. Foi eleito o Foro da Comarca de Panambi - RS, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados assinam a preserite alteração e consolidação 
de Contrato Social, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.

Panambi - RS, 12 de julho de 2012.
í-

4 Ari^’A/z A
Lauri José SchützRicárdo de'Souza Eckel

f- (

;,. ..(JUNTA CO?^ERCíAL DO ESTADO DO RIO GRÁNDS DO SUlX'-

' CERTIFICO O REGISTRO EM;t 07/08/2612 SOB N'»; 3671307 ’ 
g' ij Protocolo: 12/239365-|/pE;CÍ2/Ói8/2012

*:■' ,Eiiç>tesa;43 2 0486-197 -Z -. ,•
; HSTALHSTK EQ’JI?ÍI'iENTÓS-..l.XDA ,j. '

T

: O:'

".h"' • ■ Ci":

■JÒSÉ TADEUJACOBY 
SECFETÁRIO-GERAL

. 'N«'. V
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 08

RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, separado judicialmente, empresário, portador 
da CI/RG n°. 1066137561 SSP/RS e CPF n°. 937.017.130-49, residente e domiciliado na Rua 
Tobias Barreto, n°. 100, Bairro Vüa Nova, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000 e 
LAURI JOSE SCHÜTZ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, 
empresário, portador da CI/RG n°. 3.431.025-4 SSP/PR e CPF n°. 409.610.950-91, residente e 
domiciliada na Rua Getúlio Vargas, n°. 2Í 7, Bairro Kuhn, na cidade de Panambi - RS, CEP 
98280-000, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, que gira sob a 
denominação social de METALMETH EQUIPAMENTOS LTDA., estabelecida na Rua Adolfo 
Henrique Franke, n°. 21, Distrito Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 04.972.338/0001-66, devidamente registrada JUCERGS sob n°. 
43.204.864.971 em sessão de 02/04/2002 e posteriores alterações sob n°. 2162742 em sessão 
de 24/07/2002, n°. 2363997 em sessão de 09/03/2004, n°. 2898339 em sessão de 30/10/2007, 
n°. 2992131 em sessão de 23/06/2008, n°. 3182900 em sessão de 09/09/2009, n° 3307473 em 
sessão de 28/05/2010 e 3671307 em sessão de 07/08/2012, resolvem de pleno e comum 
acordo e na melhor forma de direito, promover alteração e consolidação do instrumento acima 
mencionado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA: 0*capital social que era no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) passa à 
de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), sendo o aumento no valor de R$ 570.000,00 

(quinhentos e setenta mil reais) integralizado neste ato mediante aproveitamento da Conta 
Lucros para Aumento de Capital e será distribuído proporcionalmente de acordo cOm a 
participação dos sócjos.

Ricardo de Souza Eckel 
Lauri José Schutz

ser

R$ 285.000,00 
50%, T R$ 285.000,00

10Ò% ‘ ' R$570.000,00

50%

SEGUNDA: Tendo em vista o aumento ocorrido, o capital social no valor de R$ 
■' 600.000,00 (seiscentos mil reais), representado por 600.000 (seiscentas mil) quotas no valor de 

■ R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, passa a ser 
distribuído entre os sócios abaixo identificados, com as respectivas quotas de capital e data de 
ingresso, a saber:

Nome:
Ricardo de Souza Eckel 
Lauri José Schutz
Total............ ...................

1

Valor:
R$300.000,00 
R$ 300.000.00

Quota: %
300.000 50,00%
300.000 50.00%
600.000 100,00% R$ 600.000,00

Data de Ingresso:
02/04/2002
24/07/2002

TERCEIRA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capitai social.

\
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aLTERACÃO de contrato SOCiAL N^_08

Face as alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato Social, 
que passa a ter a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCiAL

PRIMEIRA: A denominação social da sociedade é “METALMETH EQUIPAMENTOS
LTDA.”.

SEGUNDA: O endereço da sociedade é Rua Adolfo Henrique Franke, n°. 21, Distrito 
Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 12/04/2002, sendo que o prazo de 
duração é por tempo indeterminado.

QUARTA: O ramo de atividades da sociedade é:
Fabricação de maquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças; 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças; 
Comércio var^'ista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na agricultura;
Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;
Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metaiúrgicos; 
Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
Serviços de Engenharia;
Factòring Fomento Mercantil;

- na compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis 
e/ou de prestação de serviços realizados a prazo por suas empresas-clíentes 
contratantes;

=> Montagem de estruturas metálicas;
Instalação de máquinas e equipamentos industriais;

=>

=>

QUINTA: O capital social é de R$ 600.000.00 (seiscentos mil reais), representado por 
600.000 (seiscentas mil) quotas no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado entre os sócios em moeda corrente nacional, e o quadro societário é composto 
pelos sócios abaixo identificados com as respectivas quotas de capital e data de ingresso na 
sociedade, a saber:

Nome:
Ricardo de Souza Eckel 
Lauri José Schutz
Total................................

Valor:
R$ 300.000.00 
R$ 300.000.00
R$ 600.000,00

Quota: %
300.000 50.00%
300.000 50.00%
600.000 100,00%

Data de ingresso:
02/04/2002
24/07/2002
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N°. 08

SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas quotas, 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.mas

SÉTIMA: A sociedade será administrada ativa e passivamente, judicial e extra-judicial 
por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente, independente de ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o estabelecido a seguir.

§1 A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, assinar, 
sacar, aceitar ou endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em quaisquer 
estabelecimentos bancários e/ou instituições financeiras.

§2° - A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e venda 
de imóveis, por todos os sócios investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com os poderes contidos nas clausulas 
“ad-judicia et extra” e “ad-negotia” e outros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e prdcuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com cláusula de rèvogabilidade.

§3° - Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por 
eles nomeados, o uso ou emprego da denominação social,- em fianças, avais, abonos, 
endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo se 
essas garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 
realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra ele{s), 
promovida pela sociedade ou pelos sócios individualmente.

§4° - Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo 
pelos sócios, no Inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites

§5° - É autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
administradores não pertencentes ao quadro societário, que terão suas relações com a 
empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo haver concordância 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art. 1061 da Lei 
10.406/2002.

NONA: Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.

DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

\
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N°. 08

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
§ Primeiro; Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capital social.
§ Segundo; Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capital.

DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão sobre 
outros assuntos constantes da ordem do dia.

DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:
Parágrafo 1° - O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ão 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo 
mínimo de oito dias pára a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2® - As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação dá sède da sociedade.
Parágrafo 3° - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do local, data, hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registrada ou com protocolização de recebimento daqueles. 
Parágrafo 4° - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5° - Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas 
de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos 
administradores, ou pela mesa, e será encaminhada á Junta Comercial Estadual do Rio Grande 

- do Sul para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subseqüentes à reunião.
Parágrafo 6 ° - Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7° - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8® - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificações dos atos autorizados, devendo o instrumento 
ser levado à registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9° - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, a administradora 
deverá disponibilizar aos demais sócios, ...cópia das demonstrações contábeis bem como a 
prestação de contas dos administradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10° - As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a. convocação, por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido,

__>
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL N°. 08

prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serem tratadas.

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte

no

quorum:
Parágrafo 1® - Pelos votos correspondentes a % (três quartos) do capital social:
I - para modificação do contrato social;
li - para autorizar incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2° - Pelos votos correspondentes a 2/3 do capital social:
I - para destituição de administrador sócio;

; ■ Parágrafo 3° - Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capital social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
II - para fixação da remuneração de administradores quando previstó no contrato social;
III - para fazer pedido de concordata.
Parágrafo 4° - Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei, se 
esta não exigir quorum mais elevado.

DÉCIMA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas.

§ 1° - Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.

§ 2° - Verificada a existência de um .único quotista, deverá ser regularizada a situação no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.

DÉCIMA QUINTA: O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
' que poderá continuar com os herdeiros do de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 

pela dissolução da mesma.
§ Único; Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 

de cujos, incumbirá ao inventariante. para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos interessados perante a sociedade.

DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 

risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configure justa causa.
§ 1° - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 

para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício 
do direito de defesa.

§ 2° - Será também de pleno direito, excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.

em
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§ 3® - No caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, á data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.

§ 4® “ Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota.

DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA OITAVA: Foi eleito o Foro da Comarca de Panambi - RS, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados assinam a presente Alteração e Consolidação 
de Contrato Social, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.

)

Panambi - RS, 07 de maio de 2013.

s

Lauri José SchützRicárdo'^de Souza Eckel

CERTiFlCO O REGISTRO HAí 23/05/2013.SOB N'; 379768Ò 
-è , ; Protocolo: 13/1423H6-0‘,;DE'20/b5Í20l3 ' ' n

i 4v. ,:-JÕSÉTADEUJACOBY_
;V' i 'Vfx j. SECRE"ÁRIO-GERAL

1^:'....

Sii
§

.yi4
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A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifíca que o documento protocolizado sob o n“ 15/270169-9, referente à empresi
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RICARDO DE SOUZA ECKEL, brasileiro, nascido em 15/01/1978, separado 
judicialmente, empresário, portador da CI/RG n° 1066137561 SSP/RS e do CPF n° 
937.017.130-49, residente e domiciliado na Rua Tobias Barreto, n° 100, Bairro Vila Nova, na 
cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000 e LAURI JOSE SCHÜTZ, brasileiro, nascido em 
25/03/1963, casado sob o regime de Comunhão Universal de Bens. empresário, portador da 
CI/RG n® 34310254 SSP/PR e do CPF n° 409.610.950-91, residente e domiciliado na Rua 
Getúlío Vargas, n® 217, Bairro Kuhn, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, únicos 
sócios da sociedade empresária limitada que gira sob a denominação social de "METALMETH 
EQUIPAMENTOS LTDA.", estabelecida na Rua Adolfo Henrique Franke, n° 21, Distrito 
Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000, inscrita no CNPJ sob o n® 
04.972.338/0001-66, devidamente registrada na JUCERGS sob n° 43204864971 em sessão de 
02/04/2002 e posteriores alterações sob n° 2162742 em sessão de 24/07/2002, n® 2363997 em 
sessão de 09/03/2004, n° 2898339 em sessão de 30/10/2007, n® 2992131 em sessão de 
23/06/2008. n° 3182900 em sessão de 09/09/2009, n° 3307473 em sessão de 28/05/2010, n“ 
3671307 em sessão de 07/08/2012 e n“ 3797686 em sessão de 23/05/2013, resolvem de pleno 
e comum acordo e na melhor forma de direito, promover alteração e consolidação do 
instrumento acima mencionado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

PRIMEIRA: O nome de fantasia da sociedade será: "METALMETH PEÇAS E METAIS"

SEGUNDA: O ramo de atividades da sociedade passa a ser:
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;
=> Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças; 

Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na agricultura;

=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 
para uso na indústria metalúrgica;

=> Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos;
=> Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;
=> Serviços de Engenharia;

Montagem de estruturas metálicas;
Instalação de máquinas e equipamentos industriais.

TERCEIRA: O sócio LAURI JOSE SCHÜTZ cede e transfere por venda parte de sua 
participação no capital social, correspondente a R$ 100.200,00 (cem mil e duzentos reais) em 
moeda corrente nacional, representado por 100.200 (cem mil e duzentas) quotas no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio RICARDO DE SOUZA ECKEL, dando plena 
e irrevogável quitação da parte transferida.

!

QUARTA: Em virtude da alteração acima, o capital social da sociedade de R$ 
600.000.00 (seiscentos mil reais), representado por 600.000 (seiscentas mil) quotas, no valor

Pági/)a 1 de 6

\ Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n® 15/270169-9, referente à empresi
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nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. totalmente integralizado em moeda corrente nacional, 
passa a ser distribuído entre os sócios, abaixo identificados, com as respectivas quotas de 
capital e data de ingresso, a saber:

N® DE 
QUOTAS

DATA DE 
INGRESSOSÓCIOS VALOR - R$%

400.200
199.800

66,70
33,30

400.200,00
199.800,00

Ricardo de Souza Eckel 
Lauri José Schutz

02/04/2002
24/07/2002

100,00 600.000,00600.000TOTAL

Face às alterações havidas, os sócios deliberam consolidar o presente Contrato 
Social, com a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

PRIMEIRA: A denominação social da sociedade é: “METALMETH EQUIPAMENTOS
LTDA.”.

SEGUNDA: O nome de fantasia da sociedade é: “METALMETH PEÇAS E METAIS".

TERCEIRA: O endereço da sociedade é: Rua Adolfo Henrique Franke, n° 21, Distrito 
Industrial, na cidade de Panambi - RS, CEP 98280-000.

QUARTA: O ramo de atividades da sociedade é:
^ Fabricação de máquinas e equipamentos para uso na agricultura, inclusive peças;

Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria metalúrgica, inclusive peças;
:z> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na agricultura;
=> Comércio varejista e atacadista, importação e exportação de máquinas e equipamentos 

para uso na indústria metalúrgica;
Comércio varejista e atacadista de ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos; 
Serviço de Manutenção e Reparação de máquinas e equipamentos agrícolas;

=> Serviços de Engenharia;
=> Montagem de estruturas metálicas;
=> Instalação de máquinas e equipamentos industriais.

j

QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 12/04/2002, sendo que o prazo de 
duração é por tempo indeterminado.

I 'agioa 2 de 6

À

\ Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 15/270169-9, referente à empresi
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SEXTA: O capital social da sociedade é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), 
representado por 600.000 (seiscentas mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado pelos sócios em moeda corrente nacional, sendo o quadro 
societário composto pelos sócios abaixo identificados com as respectivas quotas de capital e 
data de ingresso na sociedade, a saber:

DATA DE 
INGRESSO

N® DE 
QUOTASSÓCIOS VALOR - R$%

Ricardo de Souza Eckel 
Lauri José Schutz

02/04/2002
24/07/2002

400.200
199.800

66,70
33,30

400.200,00
199.800,00i

100,00 600.000,00TOTAL 600.000! .

SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas respectivas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social.

OITAVA: A sociedade será administrada ativa e passivamente, judicial e extra>]udicial 
por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente. Independente de ordem ou nomeação, 
investidos dos mais amplos e ilimitados poderes, observando-se o estabelecido a seguir . ^
Parágrafo 1 °: A sociedade será representada por um sócio ou procurador(a), para emitir, 
assinar, sacar, aceitar ou endossar cheques, bem como para requisitar talões de cheques, em 
quaisquer estabelecimentos bancários e/ou instituições financeiras.
Parágrafo 2®: A sociedade será representada nos contratos de financiamentos, compra e 
venda de imóveis, por todos os sócios Investidos na administração, bem como para constituir 
mandatários ou procuradores, singulares ou coletivos, com os poderes contidos nas clausulas 
‘‘ad-judicia et extra” e “ad-negotia” e outros que forem outorgados, através de mandado 
especial, dentro da amplitude desta cláusula. Os mandatários e procuradores serão nomeados 
por prazo determinado e com cláusula de revogabilidade.
Parágrafo 3®: Fica expressamente e terminantemente vedado aos sócios ou procuradores por 
eles nomeados, o uso ou emprego da denominação social, em fianças, avais, abonos, 
endossos, saques a favor ou a prática de quaisquer atos por sua natureza gratuitos, salvo se 
essas garantias forem impostas à sociedade como condição necessária e inevitável à 
realização de contratos e demais operações de sua conveniência ou interesse, dentro dos 
limites determinados pelo objetivo social. Tanto no caso de abuso como no uso indevido 
denominação social por qualquer dos sócios, cabe ação de perdas e danos contra ele(s). 
promovida pela sociedade ou pelos sócios individualmente.
Parágrafo 4®: Os administradores receberão um pró-labore mensal, fixado de comum acordo ' 
pelos sócios, no inicio de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os 
seus limites
Parágrafo 5®: É autorizado aos sócios designar a gerência por meio de nomeação de 
administradores não pertencentes ao quadro societário, que terão suas relações com a

\ Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 15/270169-9, referente à empresí
VIETALMETH EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE 4320486497-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4165621, em 14/09/2015. A validaçat 
Jeste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua chave d< 
jegurança SLOOR. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 17/09/2015 às 16:12, por Jose Tadeu Jacoby — Secretarie 
Geral.
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empresa regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho, devendo haver concordância 
unânime e por escrito de todos os sócios, sempre em conformidade com o art. 1061 da Lei 
10.406/2002.

NONA: Os administradores declaram sob as penas da lel, de que não estão impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade.

DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas cotas, os lucros ou perdas apuradas.
Parágrafo 1®: Os sócios na proporção de suas cotas de capital, poderão fazer retiradas 
antecipadas de lucros, ressalvada a decisão da maioria do capital social.
Parágrafo 2®: Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantidades retiradas, a 
qualquer a título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando tais lucros ou quantias se 
distribuírem com prejuízo do capitai.

DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios tomarão as contas da administradora, deliberarão sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico, designarão administrador (es) quando for o caso e resolverão sobre 
outros assuntos constantes da ordem do dia.

DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, que 
deverão ser convocadas e conduzidas pelos administradores conforme o que segue:
Parágrafo 1®: O anúncio da convocação para reunião será publicado por três vezes, ao 
menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da reunião, o prazo 
mínimo de oito dias para a primeira convocação, e de cinco dias para as posteriores.
Parágrafo 2®: As publicações serão feitas em jornal de grande circulação do Estado ou da 
União, e em jornal de grande circulação da sede da sociedade.
Parágrafo 3®: Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 
antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes 
do local. data. hora e ordem do dia, bem como haver comprovação da ciência dos mesmos, 
mediante correspondência registrada ou com protocolização de recebimento daqueles. 
Parágrafo 4®: A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela.
Parágrafo 5®: Realizada a reunião dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas 
de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos

\ Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n“ 15/270169-9, referente à empresi
METALMETH EQUIPAMENTOS LTDA, NIRE 4320486497-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4165621, em 14/09/2015. A validaçãt 
deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua chave d< 
legurança SLOOR. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 17/09/2015 às 16:12, por Jose Tadeu Jacoby — Secretárii 
3eral.
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administradores, ou pela mesa, e será encaminhada à Junta Comercial Estadual do Rio Grande 
do Su! para arquivamento e averbação, nos 20 (vinte) dias subseqüentes à reunião.
Parágrafo 6**: Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata.
Parágrafo 7®: A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, e, em segunda, com 
qualquer número.
Parágrafo 8®: O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificações dos atos autorizados, devendo o instrumento 
ser levado à registro, juntamente com a ata.
Parágrafo 9®: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, a administradora 
deverá disponibilizar aos demais sócios, cópia das demonstrações contábeis bem como a 
prestação de contas dos administradores, mediante prova do respectivo recebimento.
Parágrafo 10®: As reuniões também poderão ser convocadas pelos sócios, quando a 
administradora retardar a convocação, por mais de 60 (sessenta) dias, nos casos previstos em 
lei ou no contrato, ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital, quando não atendido, 
no prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a 
serem tratadas.

DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas conforme o seguinte
quorum:
Parágrafo 1®: Pelos votos correspondentes a % (três quartos) do capital social:
I - para modificação do contrato social;
II - para autorizar incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação.
Parágrafo 2®: Pelos votos correspondentes a 2/3 do capital social: 
i - para destituição de administrador sócio;
Parágrafo 3®: Pelos votos correspondentes a mais de 1/2 (metade) do capital social:
I - para designação dos administradores, quando feita em ato separado;
II - para fixação da remuneração de administradores quando previsto no contrato social;
III - para fazer pedido de concordata.
Parágrafo 4®: Pela maioria dos votos dos presentes nos demais casos previstos em lei, se esta 
não exigir quorum mais elevado.

\

DÉCIMA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas cotas ou retirar-se da 
sociedade, comunicar aos demais, por escrito com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias. 
garantindo aos sócios remanescentes o direito de preferência na aquisição das mesmas. 
Parágrafo 1®: Se nenhum dos sócios usar do direito de preferência, no prazo de 60 (sessenta) 
dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente a liberdade de 
transferir a sua cota a terceiro.
Parágrafo 2®: Verificada a existência de um único quotista, deverá ser regularizada a situação 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade.
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METALMETH EQUIPAMENTOS LTMil

CNPJ: 04.972.338/0001-66 
NIRE: 43.204.864.971

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL N° 09

DÉCIMA QUINTA: O falecimento de qualquer dos cotistas não dissolverá a sociedade, 
que poderá continuar com os herdeiros do de cujos, salvo se os sócios remanescentes optarem 
pela dissolução da mesma.
Parágrafo Único: Até que se ultime, no processo de Inventário, a partilha dos bens deixados 
pelo de cujos, incumbirá ao ínventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e 
passiva dos Interessados perante a sociedade.

DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configure justa causa. 
Parágrafo 1®: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente 
convocada para este fim. ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e 
o exercício do direito de defesa.
Parágrafo 2°: Será também de pleno direito, excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou 
aquele cuja quota tenha sido liquidada par pagamento de credor particular do sócio.
Parágrafo 3°: No caso de retirada morte ou exclusão de sócios, ou dissolução da sociedade, o 
valor das cotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á com base na 
situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço especialmente levantado, à data da 
resolução, e seus haveres lhe serão pagos em 12 (doze) parcelas Iguais, mensais e sucessivas 
e sem correção, vencendo a primeira 30 (trinta) dias após a apuração do valor.
Parágrafo 4®: Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota.

DÉCIMA SÉTIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

)

DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o Foro da Comarca de Panambi — RS, para dirimir 
eventuais dúvidas que possam surgir do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam a presente Alteração e Consolidação 
de Contrato Social em 01 (uma) via.

Panambi - RS, 24 de julho de 2015.

"ALauri José Schutz
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